
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 526.775 - SC 
(2014/0135846-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : FLÁVIA DREHER DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : A F DA L (MENOR)
REPR. POR : J F DA L 
ADVOGADO : CLETO ANDRÉ MARODIN 
INTERES. : UNIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 

É assente a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é 
de responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de 
forma que qualquer deles ostenta legitimidade para figurar no polo passivo 
de demanda que objetive o acesso a medicamentos. 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 526.775 - SC 
(2014/0135846-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : FLÁVIA DREHER DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : A F DA L (MENOR)
REPR. POR : J F DA L 
ADVOGADO : CLETO ANDRÉ MARODIN 
INTERES. : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DE SANTA 
CATARINA contra decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo 
para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fl. 389, 
e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS). 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.  RESPONSABILIDADE 
SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. SÚMULA 83/STF. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 
fundamento no artigo 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão 
do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 223, e-STJ): 

"ADMINISTRATIVO. SAÚDE. INTERNAÇÃO EM LEITO DE 
UTI PARTICULAR. RESSARCIMENTO. LEGITIMIDADE PASSIVA. 
ENTES POLÍTICOS - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. REPARTIÇÃO DE CUSTOS. 
MEDIDA ADMINISTRATIVA. PREQUESTIONAMENTO.

1. Nas causas que versam sobre direito à saúde, a 
responsabilidade é solidária entre as três esferas de governo, o que 
permite a propositura da ação contra um, alguns ou todos os 
responsáveis solidários, conforme opção do interessado. Não há a 
configuração de litisconsórcio necessário.

2. Quanto ao pedido de disponibilização de leito em UTI, diante 
do óbito da paciente, o pedido deve ser julgado extinto, sem análise 
do mérito, eis que se trata de direito intransmissível.
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3. Persiste o pedido para 'viabilizar os recursos necessários 
para o atendimento e a proteção integral da criança', o qual 
transmite-se aos sucessores.

4. Esta Turma tem admitido o direito ao ressarcimento de 
despesas médicas realizadas na rede particular, desde que 
comprovada a negativa de atendimento na rede pública ou no caso 
de fato excepcional, apto a justificar o imediato internamento do 
paciente, em face da deficiência do serviço público de saúde e 
carência de recursos financeiros do paciente e familiares.

5. O falecimento da infante poucos dias após a internação, bem 
como o atestado de óbito, anexado aos autos, constituem prova 
suficiente da gravidade do caso, eis que atestam que o falecimento 
da paciente decorreu dos fatos narrados, os quais justificavam a 
internação em leito de UTI, ainda que privado, por medida de 
excepcional e extrema urgência, dispensando-se, assim, o término 
dos trâmites administrativos para obtenção do leito.

6. A repartição de custos é medida a ser solvida 
administrativamente entre os entes políticos envolvidos, sem 
necessidade de provimento judicial a respeito.

7. Apelações e remessa oficial parcialmente providas."

Alega o agravante que "o julgamento antecipado da lide impediu que 
o Estado cumprisse o ônus que lhe cabe, nos termos do art. 333, II do CPC, qual 
seja, de comprovar suas alegações, de demonstrar que disponibiliza o tratamento, 
fora do domicilio pelo SUS." (fl.  406, e-STJ).

Aduz que houve prequestionamento implícito.

Requer seja afastada a Súmula 83/STJ, visto que não estaria correta a 
assertiva de que o entendimento adotado pela decisão recorrida se conforma-se ao que 
foi firmado no âmbito do Superior Tribunal de Justiça.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 526.775 - SC 
(2014/0135846-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 

É assente a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é 
de responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de 
forma que qualquer deles ostenta legitimidade para figurar no polo passivo 
de demanda que objetive o acesso a medicamentos. 

Agravo regimental improvido.

  
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Inicialmente, verifica-se que a Corte a quo não analisou a controvérsia à 
luz dos arts. 128, 264, 294, 333 e 460 do Código de Processo Civil, apontados como 
violados. Desse modo, impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência 
de prequestionamento, entendido como o indispensável exame da questão pela decisão 
atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal. Incide no caso o enunciado da Súmula 
211 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito 
da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
tribunal a quo."

No mérito, não merece prosperar o recurso.

É assente o entendimento de que a saúde pública consubstancia direito 
fundamental do homem e dever do Poder Público, expressão que abarca a União, os 
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Estados-membros, o Distrito Federal e os municípios, todos em conjunto. Nesse 
sentido, dispõem os arts. 2º e 4º da Lei n. 8.080/1990:

"Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício.

Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por 
órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da 
Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo Poder 
Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS)."

Assim, conclui-se que as ações e serviços de saúde devem ser 
desenvolvidos pelo Estado, de forma integrada, por meio de um sistema único.

O legislador pátrio instituiu, portanto, um regime de responsabilidade 
solidária entre as pessoas políticas para o desempenho de atividades voltadas a 
assegurar o direito fundamental à saúde, que inclui o fornecimento gratuito de 
medicamentos e congêneres a pessoas desprovidas de recursos financeiros, para o 
tratamento de enfermidades. Logo, qualquer um desses entes tem legitimidade ad 
causam para figurar no polo passivo de ação visando garantir o acesso a medicamentos 
para tratamento de saúde.

Ademais, a Constituição Federal é clara ao dispor sobre a obrigação do 
Estado em propiciar ao homem o direito fundamental à saúde, de modo que todos os 
entes federativos têm o dever solidário de fornecer gratuitamente medicamento ou 
congêneres às pessoas carentes.

Neste sentido, a pacífica jurisprudência desta Corte, reafirmada em 
recentes precedentes:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SUSPENSÃO DO FEITO 
EM RAZÃO DO RESP. 1.102.457/RJ. INAPLICABILIDADE. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO. 
PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A controvérsia objeto do presente recurso não está 
submetida ao rito dos recursos repetitivos, no caso o REsp. 
1.102.457/RJ, pois o tema ali tratado diz respeito à obrigatoriedade 
de fornecimento, pelo Estado, de medicamentos não contemplados 
na Portaria n. 2.577/2006 do Ministério da Saúde (Programa de 
Medicamentos Excepcionais), enquanto que o caso dos autos trata 
da questão da solidariedade dos entes federativos para o 
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fornecimento de medicamentos.
2. Ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção firmaram 

o entendimento de que o funcionamento do Sistema Único de Saúde 
é de responsabilidade solidária da União, do Estados e dos 
Municípios. Dessa forma, qualquer um destes Entes tem legitimidade 
ad causam para figurar no polo passivo da demanda.

3.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no REsp 1102254/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/8/2013, 
DJe 30/8/2013.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ALEGADA 
NECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO PROCESSO, EM FACE 
DA SUBMISSÃO DO RECURSO ESPECIAL Nº 1.102.457/RJ À 
SISTEMÁTICA DE JULGAMENTO DE RECURSOS REPETITIVOS. 
IMPROCEDÊNCIA. SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. SOLIDARIEDADE ENTRE 
UNIÃO, ESTADOS E MUNICÍPIOS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1 - Não há razão para o sustentado sobrestamento. No REsp 
1.102.457/RJ, discute-se, tão somente, nas palavras do próprio 
relator do processo, Ministro Benedito Gonçalves, a 'obrigação de 
ente público de fornecer medicamentos que não aqueles previstos na 
Portaria n. 2.577/2006 do Ministério da Saúde (Programa de 
Medicamentos Excepcionais)'. A seu turno, a União, no apelo 
especial em exame, sustentou a sua ilegitimidade para figurar no 
polo passivo de qualquer demanda em que se pleiteie o fornecimento 
de medicamentos por parte do Poder Público, por entender que se 
trata de atribuição dos Estados e dos Municípios. De se ver, 
portanto, que são distintas as questões discutidas no recurso 
representativo da controvérsia e no presente processo. Nesse mesmo 
sentido: EDcl no AgRg no Ag 1.105.616/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 3/6/2013, e Ag 1.232.147/SC, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 10/6/2013.

2 - O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, 
tem decidido que o funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS 
é de responsabilidade solidária dos entes federados, de forma que 
qualquer deles tem legitimidade para figurar no polo passivo de 
demanda que objetive o acesso a medicamentos.

3 - Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1284271/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/6/2013, DJe 2/8/2013.)

"ADMINISTRATIVO. DIREITO À SAÚDE.AÇÃO JUDICIAL 
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PARA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. ANTECIPAÇÃO 
DOS EFEITOS DA TUTELA JURISDICIONAL CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. PRESSUPOSTOS DO ART. 
273 DO CPC. SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
DOS ENTES FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA AD 
CAUSAM DA UNIÃO.

(...)
3. O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 

responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, 
de modo que qualquer um desses entes tem legitimidade ad causam 
para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do 
acesso a medicamentos para tratamento de problema de saúde. 
Precedentes.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.291.883/PI, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/6/2013, DJe 1º/7/2013.)

"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535, II, 
DO CPC. OMISSÃO NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. ADMINISTRATIVO. 
DIREITO À SAÚDE. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS 
ENTES FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA 
ÚNICO DE SAÚDE. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA 
UNIÃO. SOBRESTAMENTO. DESNECESSIDADE. HONORÁRIOS. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. O questionamento judicial sobre a solidariedade passiva dos 

entes federados quanto ao fornecimento de medicação a pessoas 
carentes foi submetido ao rito do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ n. 8/2008. Todavia, em 12 de dezembro de 2012, a Primeira 
Seção cancelou a submissão do REsp n.º 1.144.382/AL ao regime dos 
recursos representativos de controvérsia, não havendo motivo para 
manter-se sobrestado o julgamento do feito.

(...)
5. É tema pacífico nesta Corte que o funcionamento do Sistema 

Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, dos 
Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses entes tem 
legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda 
que objetiva a garantia do acesso a medicamentos para tratamento 
de saúde. Precedentes recentes de ambas as Turmas de Direito 
Público.

(...)
7. Recurso especial conhecido em parte e não provido."
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(REsp 1.179.366/SC, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/6/2013, DJe 18/6/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FUNDAMENTO 
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 182/STJ. SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE (SUS). FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA UNIÃO.

1. As razões do agravo regimental não impugnam o 
fundamento da decisão agravada quanto à ausência de omissão no 
julgado, afastando a preliminar de violação ao art. 535 do CPC. 
Incidência da Súmula 182/STJ.

2. Pacífica a jurisprudência do STJ de que o funcionamento do 
Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, 
dos Estados e dos Municípios. Assim, qualquer um desses entes tem 
legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de ação visando 
garantir o acesso a medicamentos para tratamento de saúde.

Agravo regimental conhecido em parte e improvido."
(AgRg no REsp 937.426/SC, deste Relator, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 24/9/2013, DJe 4/10/2013.)

E, ainda, decisões monocráticas no mesmo sentido: AREsp 379.697, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, publicado em 10.9.2013; AREsp 348.593, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, publicado em 10.9.2013; AgRg no 
REsp 1.176.405, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, publicado em 4.9.2013.

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da 
Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0135846-0 AREsp 526.775 / SC

Números Origem:  201401358460  50007233420104047210  SC-50007233420104047210

PAUTA: 21/10/2014 JULGADO: 21/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : FLÁVIA DREHER DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : A F DA L (MENOR)
REPR. POR : J F DA L
ADVOGADO : CLETO ANDRÉ MARODIN

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : FLÁVIA DREHER DE ARAÚJO E OUTRO(S)
AGRAVADO : A F DA L (MENOR)
REPR. POR : J F DA L
ADVOGADO : CLETO ANDRÉ MARODIN
INTERES. : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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